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Betoni e Pazello: I mpactos da deciséo do STF sobreICM S

No més de agosto, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar a existéncia de repercussdo geral na
discusséo tributéria envolvendo aincidéncia do ICM S em operagdes interestaduais de transferéncia de
mercadorias entre estabel ecimentos do mesmo contribuinte, ja se antecipou quanto ao merito e,
reafirmando a jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica[1], fixou a seguinte tese: "N&o incide
ICMSno desl ocamento de bens de um estabel ecimento para outro do mesmo contribuinte localizados
apsferéncia da titularidade ou a realizacdo de ato de

OPINIAO

A reafirmacédo dajurisprudéncia pelo STF faz-se totalmente

necessaria e trara um alivio aos contribuintes que possuem autuagdes fiscais sobre o tema [2]

, especialmente pelo fato de que os Fiscos estaduai s ndo observam a simula do STJ (editada em 1996) e
continuam exigindo o imposto estadual com base no artigo 12, inciso I, daLei Complementar 87/96 [3]
(Lei Kandir), replicada nas normas estaduais. Esse dispositivo legal, inclusive, é objeto da Acéo Direta
de Congtitucionalidade (ADC) n° 49, que aguarda analise pelo STF (relator ministro Edson Fachin).

A situacéo fética do leading case envolvia a transferéncia de rebanhos — ou segja, produto priméario —
entre fazendas do mesmo contribuinte e situados em Estados vizinhos (Mato Grosso do Sul e Mato
Grosso). N&o obstante isso, atese tal como fixada, por se tratar de tema em repercussao geral, pretende
também abarcar outras situacdes de transferéncia, tais como entre estabel ecimentos comerciais (por
exemplo, uma empresa atacadista/varejista que transfere para o seu centro de distribui¢do) ou de
estabel ecimento industrial (por exemplo, uma industria que fabrica um produto e transfere para seu
centro de distribuicdo, que efetuara a venda).

Antes de tratar dos impactos, € importante termos em mente a distingdo entre as operagdes internas e as
operacOes interestaduai s na Otica dos Estados quando se trata daincidéncia do ICM S. Enquanto nas
operacfes internas o débito e o crédito ocorrem no mesmo Estado, nas operacdes interestaduais o débito
ocorrera no Estado de origem e o crédito no Estado de destino.

Em razdo disso, aLe Kandir disciplinou operacOes interestaduai s em seu artigo 13, paragrafo 4°,
estabel ecendo qual abase de calculo do ICMS a ser considerada, a saber: 1) o valor da entrada mais
recente, no caso de empresas comerciais, 2) o valor do custo da mercadoria, na hipétese de empresas
industriais; ou 3) 0 preco corrente no mercado atacadista do estabel ecimento remetente, para
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mercadorias ndo industrializadas. Com o precedente do STF, ndo haveraaincidénciado ICMS nas
operacOes internas e interestaduais.

Apesar disso, com ando incidéncia, surge um primeiro impacto que deve ser considerado pelos
contribuintes: a necessidade do estorno dos créditos de ICMSS registrados em razéo da aquisicéo de
insumos ou produtos acabados (crédito da entrada), nos termos do que prevé o artigo 155, parégrafo 2°,
inciso I, alinea"b", da Constituicéo Federal (CF) [4]. Esse dispositivo constitucional exige a anulagdo
do crédito da operacdo anterior na hip6tese de ndo incidéncialisencéo da operacdo posterior —
justamente a hipo6tese que acontecera nessas transferéncias em que ndo havera aincidénciado ICMS, de
acordo com o entendimento do STF.

Por esse motivo, entendemos que a aplicacéo do precedente do STF devera ser analisada com cautela
pel os contribuintes, os quais deverdo ponderar sobre todos os impactos tributarios e financeiros desta
medida.

Portanto, considerando os aspectos suscitados acima e que estdo relacionados ao precedente do STF, que
n&o trouxe nenhumainovagado por se tratar de reafirmagao da jurisprudéncia do STJ ndo aplicada pelos
Fiscos estaduais, a nosso ver seré necessario analisar a situagdo concreta do contribuinte e também a
legidlacdo aplicada em cada Estado da Federacao para defini¢do dos impactos da aplicacéo desse novo
precedente, com potenciais riscos em razéo do impeto dos Fiscos estaduais de arrecadar.

[1] Simula 166.

[2] Especia mente autuagdes que envolvem exigénciado ICM S no Estado de origem ou glosa de crédito
no Estado de destino em razéo da base de calculo adotada (com ou sem a exclus&o dos tributos
recuperaveis).

[3] "Artigo 12 — Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:

| — da saida de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para outro estabel ecimento do
mesmo titular."

[4] "1l —aisen¢do ou ndo incidéncia, salvo determinagdo em contrério da legislacdo:

a) ndo implicara crédito para compensacéo com o montante devido nas operacdes ou prestaces
seguintes,

b) acarretara a anulacéo do crédito relativo as operacfes anteriores'.
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